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LEI N.° 2002/2015

Aprova o Plano Municipal de Educagéo do Municipio de Dois Vizinhos para o decénio de
2015/2025.

A Camara Municipal de Vereadores aprovou, e eu Raul Camilo Isotton, Prefeito de Dois
Vizinhos, sanciono a seguinte,

LEI:

Art. 1° Fica aprovado o Plano Municipal de Educagdo — PME, do Municipio de Dois
Vizinhos, Estado do Parand, constante do documento anexo, com duragao de dez anos
a partir da data da aprovagado desta Lei, em atendimento ao art. 8° da Lei n° 13.005, de
25 de junho de 2014.

Art. 2° Aexecugdo do Plano Municipal de Educagéo se pautara pelo regime de colaboragéo
entre a Unido, o Estado, o Municipio e a sociedade civil.

§ 1° O Poder Publico Municipal exercera papel indutor na implementagcdo das metas e
estratégias estabelecidas neste Plano.

§ 2° A partir da vigéncia desta Lei, as Instituicdes de Educacdo Infantil e de Ensino
Fundamental, inclusive nas modalidades de Educacéo para Jovens e Adultos e Educagéo
Especial integrantes da Rede Municipal de Ensino, em articulagdo com a Rede Estadual
e Privada, que compdem o Sistema Estadual de Ensino, deverdo organizar seus
planejamentos e desenvolver suas agdes educativas, com base no Plano Municipal de
Educagéo.

Art. 3° Sao diretrizes do PME:

| —tomada de medidas para a erradicagao do analfabetismo no Municipio de Dois Vizinhos;
Il — o atendimento em creches de até 50% da populagéo de 0 a 3 anos e de todas as
criangas de 4 e 5 anos em pré-escolas.

lll-tomada de medidas para a universalizagdo do Ensino Fundamental do primeiro ao
quinto ano;

IV — a superacgéo das desigualdades educacionais, com énfase na promogao da cidadania
e na erradicagdo de todas as formas de discriminagao;

V — a melhoria na qualidade da Educagéo municipal;

VI — a implantagéo do principio da gestdo democratica do ensino publico;

VIl — a promogéo dos principios do respeito aos direitos humanos, a diversidade e a
sustentabilidade socioambiental;

Vlll-a valorizagdo do profissional que atuam na educagao municipal;

IX — Estabelecimento de meta de aplicagédo de recursos publicos em educagéo, que
assegure atendimento as necessidades de expansdo, com padrédo de qualidade e
equidade;

X — Promocéo do principio da gestdo democratica da educagéo publica.

Art. 4° As metas previstas no Anexo é parte integrante desta lei, cujas estratégias deverdo
ser executadas na forma da lei e dentro do prazo de vigéncia deste PME, desde que ndo
haja prazo inferior definido para as metas e estratégias especificas e desde que haja
possibilidade orgamentaria.

Art. 5° Aexecucdo do PME e o cumprimento de suas metas serdo objeto de monitoramento
continuo e de avaliagdes periddicas, realizados pelas seguintes instancias:

|I-Secretaria Municipal da Educacéo ou érgéo equivalente;

lI-Comissao de Educagdo da Camara dos Vereadores;

II-Conselho Municipal de Educagédo — CME;

IV—F6rum Municipal de Educacéo.

§ 1° A meta progressiva do investimento publico em educacdo sera avaliada no quarto
ano de vigéncia do PME e podera resultar em alteragéo das estratégias do Municipio, em
fungdo de seus resultados.

§ 2° Os recursos decorrentes da aplicagdo desta Lei correrdo a conta das verbas
orgamentarias proprias, suplementadas de outros recursos capitados no decorrer da
execucgdo do PME e dos repasses da Unido, em especial a parcela da participagéo no
resultado ou da compensacao financeira pela exploracéo de petroleo e de gas natural, na
forma de lei especifica, com a finalidade de assegurar o cumprimento da meta prevista no
inciso VI do art. 214 da Constituigdo Federal.

Art. 6° A Camara Municipal devera acompanhar a execugédo do Plano objetivando sua
implementagao e oferecendo o suporte legal necessario a sua completa execugéo.

Art. 7° O Municipio devera promover a realizagdo de pelo menos 2 (duas) conferéncias
municipais de educagéo até o final do decénio, articuladas e coordenadas pela Secretaria
Municipal de Educagéo e Férum Municipal de Educacéo, instituido nesta Lei, Decreto
Municipal n® 11515/2014.

§ 1° A Secretaria Municipal de Educagdo e o Férum Municipal de Educagdo, além da
atribuicdo referida no caput:

l-acompanharéo a execucé@o do PME e o cumprimento de suas metas;

Il promoverao a articulagdo da Conferéncia Municipal de Educagéo com as conferéncias
regionais, estaduais e nacionais que as sucederam.

§ 2° As conferéncias municipais de educagdo realizar-se-d0 com intervalo de até 4
(quatro) anos entre elas, com o objetivo de avaliar a execugdo do PME e subsidiar a
elaboracgéo do Plano Municipal de Educagéo para o decénio subsequente.

Art. 8° E obrigacao precipua do Conselho Municipal de Educagédo o acompanhamento da
execugado e cumprimento das metas estabelecidas no PME.

Art. 9° O Municipio atuard em regime de colaboragéo, visando ao alcance das metas e a
implementacdo das estratégias objeto deste Plano.

§ 1° Cabera ao gestor municipal a adogédo das medidas governamentais necessarias ao
alcance das metas previstas neste PME.

§ 2° As estratégias definidas no Anexo desta Lei ndo elidem a adogdo de medidas
adicionais em ambito local ou de instrumentos juridicos que formalizem a cooperagéo
entre os entes federados, podendo ser complementadas por mecanismos nacionais e
locais de coordenagéo e colaboracéo reciproca.

Art. 10 O plano plurianual, as diretrizes orgamentarias e os orgamentos anuais do
Municipio deveréo ser formulados de maneira a assegurar a consignagédo de dotagdes
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orcamentarias compativeis com as diretrizes, metas e estratégias deste PME e com os
respectivos planos de educagao, a fim de viabilizar sua plena execugéo.

§ 1° Fica estabelecido que, anualmente, enquanto durar o Plano Municipal de Educagéo,
quando da elaboragdo da Lei de Diretrizes Orgamentarias—LDO, Lei Orgamento Anual—
LOA e da preparagdo do Plano Plurianual-PPA os responsaveis por essas pegas
orgamentarias, da Educagao e Finangas do Municipio, deverao considerar o estabelecido
no caput, sob pena dos ordenadores de despesas receberem as sangdes previstas pela
legislagdo que regulamenta a matéria.

§ 2° Na elaboragao de projetos com fundamento no PAR — Plano de Agdes Articuladas,
devera ser observado o que dispde o PME sobre a matéria objeto do projeto proposto.
Art. 11 A Secretaria Municipal de Educagéo ou 6rgao equivalente, em colaboragdo com a
Unido e com base no Sistema Nacional de Avaliagado da Educagdo Basica, utilizara a fonte
de informagao para a avaliagdo da qualidade da educagdo basica e para orientagdo das
politicas publicas desse nivel de ensino.

Art. 12 O Poder Publico Municipal se empenhara na divulgagdo deste Plano e da
progressiva realizagdo de suas metas e estratégias, para que a sociedade o conheca e
acompanhe sua implementagao.

Art. 13 As despesas correntes da presente Lei, deverdo ser precedidas de calculo de
impacto orgamentario-financeiro feito pelo Executivo para concessdo ou ndo, em
atendimento a Lei de Responsabilidade Fiscal — LC 101/2000.

Art. 14 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagdo, iniciando o prazo de vigéncia
de dez anos.

Gabinete do Executivo Municipal de Dois Vizinhos, aos onze dias do més de junho do ano
de dois mil e quinze, 54° ano de emancipagao.

Raul Camilo Isotton

Prefeito
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